
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2153934 - MG (2024/0235723-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : SINO ELETRICIDADE LTDA
ADVOGADOS : JACQUES ANTUNES SOARES - RS075751

MAURÍCIO ALVES DE BONI - RS083185
AGRAVADO : LOCALIZA RENT A CAR SA
ADVOGADOS : RENATO PENIDO DE AZEREDO - MG083042

GUSTAVO PENIDO DE AZEREDO - MG139530

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

As questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo1. 
Tribunal de origem de forma suficientemente ampla,
fundamentada e sem omissões. Deve ser afastada a alegada
violação aos arts. 489, § 1°, IV e 1.022 do CPC/15.

 A ausência de identidade entre a fundamentação do recurso2.
especial e os artigos sobre os quais é alegada ofensa também
atrai a aplicação, por analogia, da Súmula 284 do STF.

"O posicionamento desta Corte Superior orienta-se no3. 
sentido de que o foro competente para o ajuizamento da
execução de duplicata é o do local onde a obrigação deve ser
cumprida, conforme dispõem os art. 17 da Lei 5.474/68 e 100, IV,
'd', do Código de Processo Civil. Precedentes" (AgRg no AREsp
n. 762.553/DF, Relator Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe 1º/10/2015).22/9/2015

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,17/06/2025 23/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .30 de junho de 2025
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Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

As questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo1. 
Tribunal de origem de forma suficientemente ampla,
fundamentada e sem omissões. Deve ser afastada a alegada
violação aos arts. 489, § 1°, IV e 1.022 do CPC/15.

 A ausência de identidade entre a fundamentação do recurso2.
especial e os artigos sobre os quais é alegada ofensa também
atrai a aplicação, por analogia, da Súmula 284 do STF.

"O posicionamento desta Corte Superior orienta-se no3. 
sentido de que o foro competente para o ajuizamento da
execução de duplicata é o do local onde a obrigação deve ser
cumprida, conforme dispõem os art. 17 da Lei 5.474/68 e 100, IV,
'd', do Código de Processo Civil. Precedentes" (AgRg no AREsp
n. 762.553/DF, Relator Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe 1º/10/2015).22/9/2015

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno interposto por SINO ELETRICIDADE LTDA, em face da decisão de fls. 3.667-
3.679 e-STJ, da lavra deste signatário, que negou provimento ao recurso especial
manejado pelo ora agravante.

O apelo extremo foi interposto com amparo nas alíneas "a" e "c" do
permissivo constitucional, no intuito de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado (fls. 3.592 e-STJ):
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AGRAVO DE INSTRUMENTO -AÇÃO DE COBRANÇA-CLÁUSULA DE
ELEIÇÃO DE FORO-VALIDADE. A modificação da competência em
razão do território, a eleger foro diverso para propor ações oriundas de
direitos e obrigações é possibilitada pelo art. 63 do CPC. O foro de
eleição estabelecido em pacto negocial é afastado apenas quando
verificada abusividade no contrato ou quando aplicável o Código de
Defesa do Consumidor. Tratando-se de ação cobrança, de acordo com o 
artigo53,III,d, do CPC, é competente o foro do local onde a obrigação
deve ser satisfeita.

 

Opostos embargos declaratórios, restaram desacolhidos na origem
(fls. 3.623-3.627, e-STJ).

Nas razões do especial (fls. 3.630-3.640, e-STJ), o insurgente alega
violação aos seguintes dispositivos de lei federal:  arts. 489 e 1.022 do CPC, ante a(i)
negativa de prestação jurisdicional; e  arts. 5º, 7º, 8º, 46, ,141 do CPC, a(ii) caput
existência de inovação recursal da recorrida no tocante a arguição de clausula de
eleição de foro;  art. 46 do CPC, argumentando, em suma, que é o domicilio do réu oiii)
foro competente para decidir o litígio em questão.

Após juízo de admissibilidade positivo (fls. 3.659-3.661, e-STJ), ascenderam
os autos à esta Corte Superior.

Às fls. 3.687-3.690, e-STJ, negou-se provimento ao reclamo ante a ausência
de negativa de prestação jurisdicional e a incidência dos óbices das Súmulas 83 do
STJ, 283 e 284 do STF.

Irresignado, o sucumbente manejou o presente agravo interno (fls. 3.705-
3.714, e-STJ), no qual sustenta, em suma, a inaplicabilidade dos supracitados óbices.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
merece acolhida, na medida em que os argumentos apresentados pela parte não
infirmam a decisão atacada.

De início, quanto a negativa de prestação jurisdicional, não assiste razão1. 
à parte recorrente, porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal
de origem para o deslinde da controvérsia.

Dessa forma, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional
pelo Tribunal local, que apreciou todas as questões que lhe foram postas de forma
expressa e suficiente, embora não tenha acolhido o pedido da parte insurgente em
sede de embargos de declaração.
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A propósito, é entendimento pacífico deste Superior Tribunal que o
magistrado não é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver
encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se
aos fundamentos por elas indicados. Nesse sentido, confira-se:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO
INTEGRAL DO PREÇO. PREVISÃO CONTRATUAL. OBSCURIDADE. ERRO
MATERIAL. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE. DISCUSSÃO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DAS SÚMULAS DO STJ.1. Se as
questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, obscuridades ou
contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao artigo 1022 do
Código de Processo Civil de 2015.[...]3. Agravo interno a que se nega
provimento.(AgInt no AREsp 1348076/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe )09/04/2019 12/04/2019

 

No que tange a alegada violação aos arts. 5º, 7º, 8º e 141 do CPC, sob a2. 
alegação de que houve indevida inovação recursal, observa-se que os supracitados
dispositivos não possuem carga normativa apta a sustentar a tese defendida pela ora
insurgente.

 A ausência de identidade entre a fundamentação do recurso especial e os
artigos sobre os quais é alegada ofensa também atrai a aplicação, por analogia, da
Súmula 284 do STF.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - MEDIDA
CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

[...]

2. A falta de argumentação apta a explicar a maneira como ocorreu a violação
aos artigos tidos como violados, a subsistência de fundamento inatacado,
apto a manter a conclusão do aresto impugnado, e a apresentação de razões
dissociadas desse fundamento impõe o reconhecimento da incidência das
Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia.

3. A ausência de identidade entre a fundamentação do recurso especial e os
artigos sobre os quais é alegada ofensa também atrai a aplicação, por
analogia, da Súmula 284 do STF.

[...]

(AgInt no Ag 1381977/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe )10/10/2017 18/10/2017
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. RAZÕES
DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF.

1. A discrepância entre as razões recursais e os fundamentos do acórdão
recorrido obsta o conhecimento do Recurso Especial, ante a incidência do
teor da Súmula n. 284 do STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia", aplicável, mutatis mutandis, ao conhecimento
do agravo regimental. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp 59.085/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )14/02/2012 23/02/2012

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 284 DO STF.

1. Caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial quando as
razões apresentadas encontram-se dissociadas do que foi efetivamente
decidido no acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, o óbice
da Súmula 284 do STF.

2. Agravo regimental provido para negar seguimento ao recurso especial.

(AgRg no AREsp 620.682/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em , DJe )26/04/2016 16/05/2016

 

 

Inafastável, portanto, o óbice da Súmula 284 do STF. 

  Por fim, no que se refere a matéria afeta a competência para o3.
julgamento do presente feito, O Tribunal de origem, ainda que por fundamentação
diversa, decidiu em conformidade com a jurisprudência dessa Corte Superior "no
sentido de que o foro competente para o ajuizamento da execução de duplicata é o do
local onde a obrigação deve ser cumprida, conforme dispõem os art. 17 da Lei 5.474
/68 e 100, IV, 'd', do Código de Processo Civil" (AgRg no AREsp n. 762.553/DF,
Relator Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em ,22/9/2015
DJe 1º/10/2015).

 Na mesma linha intelectiva:

 
O AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO MONITÓRIA - EXECUÇÃO DE
DUPLICATA. COMPETÊNCIA. FORO DO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA
83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
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1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada. Reconsideração.

2. "O posicionamento desta Corte Superior orienta-se no sentido de que o foro
competente para o ajuizamento da execução de duplicata é o do local onde a
obrigação deve ser cumprida, conforme dispõem os art. 17 da Lei 5.474/68 e
100, IV, 'd', do Código de Processo Civil.

Precedentes" (AgRg no AREsp n. 762.553/DF, Relator Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 1º/10/2015).22/9/2015

4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.247.859/SE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)8/5/2023 17/5/2023

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO
CPC/1973. EXECUÇÃO DE DUPLICATA. COMPETÊNCIA. FORO DO
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando a Corte local pronunciou-se,
de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo juízo.

2. "O posicionamento desta Corte Superior orienta-se no sentido de que o foro
competente para o ajuizamento da execução de duplicata é o do local onde a
obrigação deve ser cumprida, conforme dispõem os art. 17 da Lei 5.474/68 e
100, IV, 'd', do Código de Processo Civil.

Precedentes" (AgRg no AREsp n. 762.553/DF, Relator Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 1º/10/2015).22/9/2015

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 835.664/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)11/10/2016 17/10/2016

 

Inafastável, portanto, o óbice da Súmula 83 do STJ. 

De rigor a manutenção da decisão objurgada.

 Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.4.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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